
P O R T A R I A   N.º 687 de  29/04/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE,  no uso de suas atribuições legais, prevista no Art 106, 
§2º, da Lei Complementar n.º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
conforme Art. 1, §2º, do Decreto n. 348/2019, ao Diretor de Adminis-
tração e Finanças,  resolve: DESIGNAR, os Engenheiros WILHAN 
MASQUIO FAÉ, matrícula nº 0605.656-3, ALEXANDRE MARTINI, 
matrícula nº 0605.602-4, CLAUDIA CELENE ZAGO NERY, matrí-
cula nº 0376.079-0, ALEXANDRE ANDRE BRANDÃO, matrícula 
nº 0617.510-4, ELBER FILIPE PEREIRA, matrícula nº 0617.527-9, 
NICOLAS NEGRI, matricula n.º 0617.533-3, ANTONIO JOSE DE 
ALMEIDA JUNIOR,  matrícula nº  0609.730-8, PEDRO SALOMÃO 
RODRIGUES DE ABREU,  matricula n.º 0609.743-0 e o  Gerente de 
Fiscalização de Obras CELIO LEANDRO SARMENTO, matrícula 
nº  0352.009-9, para o Convênio Listado abaixo, celebrado entre a 
Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade e respectivo município, 
cujo objeto está definido abaixo, para a emissão de Laudo Técnico 
e realizar acompanhamento do objeto no sistema SIGEF.
2019TR000761: Projeto Recuperar CIMCATARINA - Promover 
ações voltadas a recuperação e manutenção rotineira das Rodo-
vias Estaduais de Santa Catarina previstas no Plano Rodoviário 
Estadual, aprovado pelo Decreto Estadual 759, de 21 de dezembro 
de 2011 e localizadas na área de abrangência do CIMCATARINA,  
compreendendo trechos de Rodovias Estaduais localizados em 
64 municípios: Abdon Batista, Abelardo Luz, Água Doce, Águas 
Mornas, Anitápolis, Antônio Carlos, Arroio  Trinta, Bom Jesus, Bru-
nópolis, Caçador, Calmon, Campos Novos, Capinzal, Catanduvas, 
Celso Ramos, Coronel   Martins, Entre Rios, Faxinal dos Guedes, 
Fraiburgo, Galvão, Garuva, Ibiam, Ibicaré, Iomerê, Ipuaçu, Irati, 
Itapoá, Joaçaba, Jupiá, Lacerdópolis, Lajeado Grande, Lebon Régis, 
Luzerna, Macieira, Major Gercino, Marema, Matos Costa, Monte 
Carlo,  Nova  Trento,  Novo  Horizonte,  Ouro, Ouro Verde, Passos 
Maia, Pinheiro Preto, Ponte Serrada, Quilombo, Rancho Queimado, 
Rio das Antas, Rio Negrinho, Salto Veloso, São Bernardino, São 
Bonifácio, São  Domingos, São
Francisco do Sul, São Lourenço do Oeste, Tangará, Timbó Grande, 
Treze Tílias, Vargeão, Vargem, Videira, Xanxerê, Xaxim e Zortéa
Edésio da Silva
Diretor de Administração e Finanças – SIE
Matr. 0911.710-5
Portaria nº 323 – 05/04/2021
DOE 21.495 – 07/04/2021

Cod. Mat.: 735859

P O R T A R I A   N.º 688 de 29/04/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE,  no uso de suas atribuições legais, prevista no Art 106, §2º, da 
Lei Complementar n.º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, conforme 
Art. 1, §2º, do Decreto n. 348/2019, ao Diretor de Administração 
e Finanças,  resolve: DESIGNAR, o Gerente de Fiscalização de 
Obras AMANDA CUCHI, matrícula n.º 0991.843-4, para fiscalizar 
o serviço, n.º Contrato / Convênio e Objeto:
Contrato: CT-00027/CPLO/DGPC/2021
Processo: PCSC 42329/2019
Referente à contratação de Empresa Especializada em Execução 
de obras de engenharia para Reforma da Delegacia de Polícia de 
Saudades.
Edésio da Silva
Diretor de Administração e Finanças – SIE
Matr. 0911.710-5
Portaria nº 323 – 05/04/2021
DOE 21.495 – 07/04/2021

Cod. Mat.: 735861

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 2º 
Termo Aditivo de Prazo ao Convênio Transferência no 2020TR0460 
(Processo: SCC7357/2021) . PARTÍCIPES: O Estado de San-
ta Catarina, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 
Mobilidade – SIE, e o Município de IMBITUBA. CLÁUSULA PRI-
MEIRA – DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
alteração da “Cláusula TRIGÉSIMA TERCEIRA – da vigência”, 
do Convênio, para prorrogar sua vigência até o dia 30.06.2021. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
as demais Cláusulas e condições não especificadamente alteradas 
neste Termo Aditivo. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE: 
O presente Termo Aditivo terá vigência e produzirá seus efeitos 
legais a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Es-
tado. DATA: Florianópolis, 29 de abril de 2021. SIGNATÁRIOS: 
Leodegar da Cunha Tiscoski, pela SIE, e Rosenvaldo da Silva 
Júnior, pelo Município.

Cod. Mat.: 735680

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 030/2021.
Permissora: SIE. Permissionária: SC-405 INCORPORAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO SPE LTDA.. Objeto: Ocupação da faixa de domínio 
da rodovia SC-405, trecho: Entr. SC-401 – Entr. SC-406 (Trevo do 

Erasmo), no km 6+570, lado esquerdo, de acordo com o Plano 
Rodoviário Estadual instituído pelo Decreto nº 759, de 21 de dezem-
bro de 2011, para a utilização de acesso a seu empreendimento, 
mediante implantação de prolongamento da via marginal existente 
na faixa de domínio da rodovia. Validade: 05 anos. Florianópolis, 
28.04.2021. Signatários: Leodegar da Cunha Tiscoski, pela SIE 
e o Sr. Daniel Pazos Pazos, pela Permissionária.

Cod. Mat.: 735764

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 034/2021.
Permissora: SIE. Permissionária: SOS CARDIO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES LTDA.. Objeto: Ocupação da faixa de domínio 
da rodovia SC-401, trecho: Entr. Acesso Santo Antônio de Lisboa 
– Entr. SC-404 (p/ Lagoa da Conceição), no km 19+400, lado di-
reito, de acordo com o Plano Rodoviário Estadual instituído pelo 
Decreto nº 759, de 21 de dezembro de 2011, para a manutenção do 
acesso a seu empreendimento. Validade: 05 anos. Florianópolis, 
28.04.2021. Signatários: Leodegar da Cunha Tiscoski, pela SIE 
e o Sr. Luiz Gonzaga Coelho, pela Permissionária.

Cod. Mat.: 735765

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 035/2021.
Permissora: SIE. Permissionária: ITALBRÁS SERVIÇOS DE 
LOGÍSTICA INTERNACIONAL LTDA.. Objeto: Ocupação da fai-
xa de domínio da rodovia SC-415, trecho: Entr. Acesso Balneário 
Capri – Entr. BR-280 (p/ São Francisco do Sul), no km 9+400, lado 
esquerdo, de acordo com o Plano Rodoviário Estadual instituído pelo 
Decreto nº 759, de 21 de dezembro de 2011, para a manutenção do 
acesso a seu empreendimento. Validade: 05 anos. Florianópolis, 
28.04.2021. Signatários: Leodegar da Cunha Tiscoski, pela SIE 
e o Sr. Lierte Amorim Moreira, pela Permissionária.

Cod. Mat.: 735766

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE - SIE
TERMO DE PERMISSÃO ESPECIAL DE USO Nº 043/2021.
Permissora: SIE. Permissionária: NIAUTO ADMINISTRADORA 
DE IMÓVEIS LTDA.. Objeto: Ocupação da faixa de domínio da 
rodovia SC-403, trecho: Entr. SC-406 (p/ São João do Rio Vermelho) 
– Ingleses do Rio Vermelho, no km 6+050, lado esquerdo, de acordo 
com o Plano Rodoviário Estadual instituído pelo Decreto nº 759, 
de 21 de dezembro de 2011, para a manutenção do acesso a seu 
empreendimento. Validade: 05 anos. Florianópolis, 28.04.2021. 
Signatários: Leodegar da Cunha Tiscoski, pela SIE e o Sr. Osni 
Arnoldo da Silva, pela Permissionária.

Cod. Mat.: 735767

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 017/2021
Cedente: Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade - SIE 
Cessionário: Prefeitura   Municipal de Bom Jardim da Serra. Objeto: 
01 equipamento Marca/Modelo: Cowdin CM165, Patrimônio: 50133, 
Prefixo: MN7165. Vigência: 04/05/2021 à 31/12/2021. Local e Data: 
Florianópolis, 30/04/2021. Signatários: Engº Leodegar da Cunha 
Tiscoski Cedente, e o Sr. Pedro Luiz Ostetto, pela Cessionária.
SIE 3125/2021.

Cod. Mat.: 735821

PORTARIA SES nº 453 de 30 de abril de 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE A SECRETÁRIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições conferidas pelo art. 
41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de abril de 2020; CON-
SIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana por SARS-COV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo SARS-
COV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da Saú-
de (SES), por meio do Centro de Operações e Emergências em 
Saúde (COES), a coordenação técnica das ações necessárias ao 
enfrentamento, de acordo com o art. 3 do Decreto Estadual n. 562, 
de 17 de abril de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, e 
suas alterações;

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam estabelecidas as medidas para o funcionamento 
dos serviços de alimentação, cafeterias, casas de chás, casas de 
sucos, lanchonetes, confeitarias, sorveterias, lojas de conveniên-
cias, restaurantes, pizzarias, churrascarias, cantinas, bares e afins. 

Art. 2° Os serviços de alimentação têm autorização para perma-
necerem abertos, com atendimento ao público, com acesso e uso 
de ambiente interno e externo, durante o período de enfrentamento 
da pandemia causada pela COVID-19, devendo ser observada a 
capacidade máxima de ocupação simultânea e regramentos es-
pecíficos, conforme a Avaliação de Risco Potencial Regionalizado 
para Covid-19: 

Parágrafo Único: Fica estabelecido que, durante a pandemia da 
Covid-19, os estabelecimentos citados no Art. 1° devem funcionar 
com uma ocupação máxima simultânea de Clientes Sentados (CS) 
a ser calculada pela razão entre o Espaço Total no Salão (ES) 
em M2 em relação ao Fator de Distanciamento (FD) equivalente 
ao nível potencial de risco regionalizado, ou seja: CS = ES / FD

a) Nas Regiões de Saúde com Avaliação de Risco Potencial Gra-
víssimo para COVID-19 (representado pela cor vermelha):
i. Fica permitida a ocupação simultânea de Clientes Sentados (CS) 
para consumo e atendimento equivalente a razão do Espaço Total 
do Salão (ES) em relação ao Fator de Distanciamento (FD) = 2,0, 
respeitadas as regras de distanciamento interpessoal e separação 
entre as mesas;
ii. Fica permitido o funcionamento das 6h00 às 23h00;
iii. Fica permitida a execução de música ao vivo com formação 
instrumental e vocal de até 2 (dois) integrantes; 
b) Nas Regiões de Saúde com Avaliação de Risco Potencial Grave 
para COVID-19 (representado pela cor laranja):
i. Fica permitida a ocupação simultânea de Clientes Sentados (CS) 
para consumo e atendimento equivalente a razão do Espaço Total 
do Salão (ES) em relação ao Fator de Distanciamento (FD) = 1,8, 
respeitadas as regras de distanciamento interpessoal e separação 
entre as mesas;
ii.  permitido o funcionamento das 6h00 às 23h00;
iii. Fica permitida a execução de música ao vivo com formação 
instrumental e vocal de até 2 (dois) integrantes;

c) Nas Regiões de Saúde com Avaliação de Risco Potencial Alto 
para COVID-19 (representado pela cor amarela):
i. Fica permitida a ocupação simultânea de Clientes Sentados (CS) 
para consumo e atendimento equivalente a razão do Espaço Total 
do Salão (ES) em relação ao Fator de Distanciamento (FD) = 1,5, 
respeitadas as regras de distanciamento interpessoal e separação 
entre as mesas;
ii. Fica permitido o funcionamento das 6h00 até a meia-noite;
iii. Fica permitida a execução de música ao vivo com formação 
instrumental e vocal de 3 (três) ou mais integrantes;

d) Nas Regiões de Saúde com Avaliação de Risco Potencial Mo-
derado para COVID-19 (representado pela cor azul): 
i. Fica permitida a ocupação total dos estabelecimentos com clientes 
sentados para consumo e atendimento, respeitadas as regras de 
distanciamento interpessoal e separação entre as mesas;

Art. 3º Os serviços de alimentação devem cumprir as seguintes 
determinações:

I. Fica determinado que os estabelecimentos constantes do Art. 
1º devem providenciar que seja mantido o distanciamento mínimo 
entre as mesas, conforme o Fator de Distanciamento descrito no 
Art. 2°, com no máximo quatro pessoas por mesa:
i. Para as pessoas que comprovadamente coabitam na mesma 
residência, poderá ser considerado o limite máximo de até 6 (seis) 
pessoas por mesa, mantendo o Fator de Distanciamento descrito 
no Art.2°.
ii. Em salões ou espaços com mesas e cadeiras fixas, marcar e 
isolar mesas e cadeiras que não devem ser ocupadas, em obser-
vância ao distanciamento mínimo estabelecido.
iii. É permitido o consumo em balcões, desde que os clientes este-
jam sentados em bancos com distanciamento de pelo menos 1,5 
m (um metro e meio) entre eles, e que o local seja imediatamente 
higienizado após o uso;
II. Só é permitido o consumo nas mesas e balcões, tanto na parte 
interna quanto na parte externa do estabelecimento;
III. Somente é permitida a entrada e circulação de pessoas no 
estabelecimento utilizando máscara de proteção facial de forma 
adequada cobrindo nariz e boca.
IV. Os estabelecimentos devem obrigatoriamente informar aos clien-
tes, no momento da chegada, sobre as regras de funcionamento 
da casa, incluindo o uso obrigatório de máscaras, distanciamento 
social e higiene respiratória, bem como informar claramente quais 
são as restrições vigentes conforme a Avaliação de Risco Potencial 
para a Covid-19;
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V. É obrigatória a fixação, em locais visíveis próximos às entradas, 
de cartazes e informes sobre o uso obrigatório da máscara, cumpri-
mento do distanciamento interpessoal e da capacidade máxima de 
pessoas permitidas simultaneamente no estabelecimento, conforme 
a Avaliação de Risco Potencial para a Covid-19;
VI. Próximo a todos os lavatórios, devem ser afixadas instruções 
sobre a correta higienização das mãos, além do uso do álcool gel;
VII. Os estabelecimentos devem exercer controle sobre a capaci-
dade do estabelecimento e das filas, evitando internalizar a espe-
ra de clientes. Preferencialmente devem trabalhar com reservas 
antecipadas;
VIII. Quando possível, deve-se priorizar a disposição de clientes em 
área externa do estabelecimento e/ou em locais com maior venti-
lação. Para utilização da via pública, os estabelecimentos deverão 
buscar autorização com os órgãos municipais competentes, tendo o 
cuidado de manter as regras de ocupação máxima de pessoas por 
mesa, distanciamento interpessoal e separação entre as mesas;
IX. Os ambientes internos devem ter boa ventilação natural ou 
mecânica indireta, mantendo-se portas e janelas abertas, visando 
garantir uma maior renovação do ar; 
X. Os aparelhos de ar-condicionado e outros sistemas de climatiza-
ção devem seguir a legislação específica, mantendo a limpeza dos 
seus componentes, a troca de filtros e a manutenção programada 
e periódica destes equipamentos. O fluxo do ar condicionado não 
deve incidir diretamente em nenhuma mesa, indivíduo ou alimento;
XI. Os locais disponíveis para assento obrigatoriamente devem 
estar sinalizados de forma a proporcionar fácil identificação por 
parte dos clientes; 
XII. O estabelecimento deve fornecer na entrada e no início da fila 
do buffet (auto serviço), álcool a 70% para os clientes; 
XIII. Manter os talheres embalados individualmente, e manter os 
pratos, copos e demais utensílios protegidos; XIV. Os restaurantes 
que dispõem os alimentos em buffet para o auto serviço devem 
colocar no local onde ficam os pratos e talheres, dispensadores com 
álcool a 70% e luvas descartáveis. Os clientes devem higienizar as 
mãos com álcool e calçar as luvas, antes de pegar os pratos e os 
talheres. Os talheres para servir só podem ser manuseados com 
as luvas; deve ser mantido no início da fila de acesso ao buffet 
um funcionário para orientar os clientes sobre a conduta descrita;
XV. Os equipamentos de buffet devem dispor de anteparo salivar 
de modo a prevenir a contaminação dos alimentos em decorrência 
da proximidade ou da ação do consumidor, dos trabalhadores e 
de outras fontes; 
XVI. Promover a higienização das superfícies das mesas, cadeiras e 
balcões, bem como de cardápios com álcool a 70% imediatamente 
após a saída do cliente e antes da entrada do próximo; 
XVII. Só é permitida a disponibilização de temperos, molhos, condi-
mentos e similares de forma individualizada, em sachês, e apenas 
no momento de cada refeição;
XVIII. Fica proibido o oferecimento de alimentos e bebidas em corte-
sia, experimentações, degustações ou demonstrações que estejam 
em mesas, balcões ou similares, de uso comum ou compartilhado; 
XIX. Intensificar a higiene e manter os ambientes ventilados natu-
ralmente, incluindo os locais de alimentação dos trabalhadores e 
os locais de descanso; XX. Aumentar a frequência de higienização 
de superfícies (mesas, cadeiras, maçanetas, superfícies do buffet, 
café e balcões) do estabelecimento bem como os procedimentos 
de higiene da cozinha e do(s) banheiro(s);
XXI. Os responsáveis pelo estabelecimento devem fazer orientações 
aos trabalhadores sobre a correta higienização das instalações, 
equipamentos, utensílios e higiene pessoal (com comprovação 
documental, de acordo com a Resolução RDC nº 216/2004);
XXII. Disponibilizar álcool a 70% no caixa para higienização das 
mãos, dos clientes e dos trabalhadores;
XXIII. Os saneantes utilizados devem estar devidamente regulari-
zados junto à ANVISA e o modo de uso deve seguir as instruções 
descritas nos rótulos dos produtos; XXIV. Não é permitida a en-
trada de entregadores e outros trabalhadores externos no local de 
manipulação dos alimentos; 
XXV. Organizar as filas de caixa e de atendimento mantendo o 
distanciamento interpessoal de 2,0 m entre os clientes; 
XXVI. A máquina de pagamento por cartão deve ser higienizada com 
álcool a 70% após cada uso, podendo ser revestida de plástico filme; 
XXVII. Os responsáveis pelo estabelecimento devem orientar os 
trabalhadores sobre a correta higienização do estabelecimento e 
higiene pessoal;
XXVIII. Fica proibido o uso de áreas de entretenimento, como 
espaço kids, parques, brinquedotecas, salões de jogos e similares;
XXIX. Fica permitido o trabalho em regime de tele entrega (deli-
very) e retirada (take away) para os estabelecimentos, desde que 
cumpram as normas sanitárias vigentes.

Art. 4º Medidas para os clientes quando utilizarem os serviços 
de alimentação: 

I. Somente os clientes que estiverem de máscaras poderão acessar 
e permanecer no estabelecimento, podendo retirá-la apenas durante 
o consumo. Após o consumo, a máscara deverá ser imediatamente 
recolocada, cobrindo nariz e boca; 

II. Ao entrar no estabelecimento realizar a higienização das mãos 
com álcool 70% (por no mínimo 20 segundos) ou água e sabonete 
líquido (por no mínimo 40 segundos);
III. Quando se dirigir ao buffet o cliente deve espalhar o álcool 70% 
em toda a superfície das mãos, friccionar por 20 segundos, calçar 
as luvas descartáveis para então começar a servir-se;
IV. Manter distância mínima de raio de 2,0 metros entre os demais 
clientes na fila de buffet, na fila do caixa, bem como em outros 
ambientes do estabelecimento; 
V. Quando possível, realizar o pagamento com cartão, diminuindo 
o contato com o trabalhador do caixa;
VI. Respeitar a marcação do estabelecimento nos assentos onde 
não se deve sentar;
VII. Os responsáveis pelo estabelecimento deverão orientar os 
clientes quanto às medidas que os mesmos devem seguir;
VIII. É proibida a circulação de pessoas no ambiente interno e 
externo do estabelecimento sem a utilização de máscaras de pro-
teção facial, cobrindo o nariz e a boca.

Art. 5º Quanto aos trabalhadores dos estabelecimentos citados 
no artigo 1°: 
I - Capacitar os trabalhadores, disponibilizar e exigir o uso dos EPIs 
apropriados, diante do risco de contaminação pelo coronavírus, 
para a realização das atividades, dentre eles: máscaras e luvas;
II - Caso a atividade necessite de mais de um trabalhador ao mes-
mo tempo manter a distância mínima entre eles de raio de 2,0 m 
(dois metros), sendo que todos deverão usar máscaras cirúrgicas 
durante a atividade, substituindo-as e descartando-as a cada duas 
horas ou sempre que estiverem úmidas;
III- Deverá ser disponibilizado álcool gel 70% em cada posto de 
trabalho, devendo ser orientada e estimulada a sua utilização pelos 
trabalhadores;
IV- Os trabalhadores devem ser orientados a intensificar a higieni-
zação das mãos e antebraços, principalmente antes e depois de 
manipularem alimentos, após tocarem o rosto, nariz, olhos e boca, 
após uso de sanitários e após tocar em dinheiro ou cartões de banco;
V- Manter ventilados todos os postos de trabalho;
VI- Recomendar que os trabalhadores não retornem às suas casas 
diariamente com suas roupas de trabalho quando estes utilizarem 
uniforme;
VII- Realizar diariamente procedimentos que garantam a higie-
nização do ambiente de trabalho, intensificando a limpeza com 
desinfetantes próprios para a finalidade, bem como a desinfecção 
com álcool 70% de maçanetas, corrimãos e interruptores;
VIII- Os locais para refeição, quando presentes, deverão ser uti-
lizados com apenas 1/3 (um terço) da sua capacidade (por vez). 
Deverão organizar cronograma para sua utilização de forma a 
evitar aglomerações e cruzamento entre os trabalhadores (fluxos 
interno e de entradas e saídas), além de garantir a manutenção da 
distância mínima de raio de 2,0 metros (dois metros);
IX- Os lavatórios dos locais para refeição e sanitários deverão estar 
providos de sabonete líquido, toalha de papel e álcool gel 70%;
X- Deverão adotar medidas internas relacionadas à saúde do tra-
balhador, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no 
ambiente de trabalho, priorizando o afastamento, sem prejuízo de 
salários, dos trabalhadores pertencentes a grupos de risco, tais 
como pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, 
diabéticos, gestantes e imunodeprimidos ou portadores de doenças 
crônicas que também justifiquem o afastamento;
XI- Deverá ser priorizada a modalidade de trabalho remoto para 
os setores administrativos;
XII - Os trabalhadores suspeitos ou confirmados devem ser afasta-
dos conforme orientações do Manual de Orientações da COVID-19 
(vírus SARS COV-2) de Santa Catarina de 23/10/2020.

Art. 6º Quanto às atividades de música ao vivo em serviços de 
alimentação:

I - Deverá ser instalada barreira física de material transparente, liso, 
resistente ao processo de limpeza e desinfecção, com anteparos 
frontais e laterais dispostos em frente de todo o palco, com altura 
superior a 50 centímetros acima da cabeça do(s) artista(s), para 
separação entre o palco/artista(s) e os frequentadores;
II - Deverá ser garantido um distanciamento interpessoal mínimo 
de 2,0 m (dois metros) entre o palco/artista(s) e os frequentadores;
III - O uso de máscara de proteção facial com cobertura de nariz 
e boca é obrigatório para todos os artistas que não estiveram 
em apresentação vocal, bem como para todos os integrantes da 
equipe de produção;
IV - Não deverá ser permitido o compartilhamento de microfones, 
equipamentos e instrumentos musicais sem a prévia higienização;
V - Não deverá ser permitida qualquer atividade interativa que 
possa resultar em contato ou aproximação do(s) artista(s) ou da 
equipe de produção com os frequentadores do estabelecimento;
VI - O estabelecimento não deverá permitir espaço para dança du-
rante as apresentações musicais, bem como deverá inibir quaisquer 
atividades interativas que gerem contato ou proximidades entre os 
frequentadores, a exemplo de dança e aproximações ao palco ou 
ao local da apresentação;

VII - Imediatamente antes do início de cada apresentação musical, 
inclusive após os intervalos, o artista deverá obrigatoriamente in-
formar os frequentadores quanto às medidas de prevenção contra 
a Covid-19, com ênfase no distanciamento interpessoal, no uso 
correto e obrigatório de máscaras, no risco de aglomerações e no 
compartilhamento de objetos;
VIII - Não é permitida a publicidade e propaganda que promova 
aglomerações nos estabelecimentos;
IX - Quando não estiverem ocorrendo apresentações artísticas, 
os estabelecimentos poderão veicular som ambiente em volume 
baixo, que não interfira na comunicação interpessoal;

Art. 7º É de responsabilidade da Vigilância Sanitária Municipal, 
compartilhada com a Vigilância Sanitária Regional, Polícia Civil, 
Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 
Catarina, fiscalizar todos os estabelecimentos que trata o Art. 1º.

Parágrafo único: Estabelecimentos que realizarem práticas com-
patíveis com atividades de outros estabelecimentos que estejam 
suspensos conforme Avaliação da Matriz de Risco Potencial serão 
infracionados e interditados até o julgamento do Processo Adminis-
trativo Sanitário com vista a garantir o cumprimento das medidas 
sanitárias exigidas.

Art. 8º - O descumprimento do disposto nesta portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual 6.320/1983.

Art.9º Esta Portaria não revoga as demais normas sanitárias vi-
gentes que se aplicam às atividades ora autorizadas.

Art. 10º. Revogar a Portaria SES 82 de 29/01/ 2021.

Art. 11º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
e tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
nº. 562, de 17 de abril de 2020.

CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 736145

PORTARIA SES nº 454 de 30 de abril de 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, de 
12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de abril de 
2020; CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 
infecção humana por SARS-COV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo SARS-
COV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da Saú-
de (SES), por meio do Centro de Operações e Emergências em 
Saúde (COES), a coordenação técnica das ações necessárias ao 
enfrentamento, de acordo com o art. 3 do Decreto Estadual n. 562, 
de 17 de abril de 2020;

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a retomada, de forma gradual e monitorada, dos 
eventos corporativos na modalidade de Congressos, Palestras, 
Seminários e afins, no Estado de Santa Catarina, considerando a 
Avaliação do Risco Potencial para COVID19 nas Regiões de Saúde. 
Parágrafo único. Os eventos terão o acesso controlado, sejam 
em espaços públicos ou privados, fechados ou abertos, mediante 
cumprimento dos regulamentos sanitários vigentes. 

Art. 2º A retomada desta modalidade de evento, disposta no Art. 
1°, fica condicionada ao limite da ocupação da capacidade de 
público do espaço do evento, considerando a Avaliação do Risco 
Potencial para COVID19 nas regiões de saúde: 

Parágrafo Único: Fica estabelecido que, durante a pandemia da 
Covid-19, os eventos sociais citados no Art. 1° devem funcionar 
com um número máximo de Convidados Sentados (CS) permitidos 
conforme o nível potencial de risco regionalizado, sendo utilizado 
um Espaço Total do Salão (ES) com uma área mínima em m2 a ser 
calculada pela multiplicação entre Total de Convidados Sentados 
(CS) e o Fator de Distanciamento (FD) de 2,2, ou seja: ES = CS x FD.

 I - Nas Regiões de Saúde com Avaliação de Risco Potencial Gra-
víssimo para COVID-19 (representado pela cor vermelha): 
a. Fica permitida a realização desta modalidade de eventos com 
a participação de no máximo 100 (cem) convidados, respeitando 
o cálculo do Espaço Total do Salão (ES): ES = CS x FD
ES = 100 x 2,2 = 220 metros quadrados de área mínima a ser 
ocupada;
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